
CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

1ª Sessão Ordinária de 2026 

(Publicada no Diário Eletrônico do CNMP, Caderno Processual, de 3/2/2026, págs. 1/11) 

 

Data: 10/02/2026 

Horário: 14:00 

Local: Plenário do Conselho Nacional do Ministério Público – Setor de Administração Federal Sul, Quadra 

2, Lote 3 – Brasília/DF 

 

PAUTA DESTA SESSÃO 

 

1) Aprovação da Ata da 1ª Sessão Extraordinária (27 e 28/01/2026). 

 

PROCESSO COM PEDIDO DE VISTA 

 

Pedido de Vista na 12 ª Sessão Ordinária de 2025 (26/08/2025) 

 

1) Reclamação Disciplinar n° 1.01132/2024-89 (Embargos de Declaração) 

 Embargante: Walber Luis Silva do Nascimento 

 Advogado: Bruno Infante Fonseca – OAB/AM nº 16.619 

 Embargado: Corregedoria Nacional do Ministério Público 

 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de Membro do Ministério Público 

do Estado do Amazonas.  

 Relator: Corregedoria Nacional do Ministério Público  

 Origem: Amazonas 

 Vista: Cons. Jaime de Cassio Miranda 

 

PROCESSOS REMANESCENTES 

 

2) Proposição n° 1.00667/2025-31 

 Requerente: Ivana Lucia Franco Cei 

 Interessados: Associação do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; Associação 

Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos Membros do 

Ministério Público Federal; Associação Nacional dos Procuradores da República; 

Associação Nacional dos Procuradores e das Procuradoras do Trabalho; Associação 

Nacional dos Membros do Ministério Público; Conselho Nacional de Corregedores-

Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; Conselho Nacional de 

Procuradores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; Ministérios 

Públicos Estaduais; Ramos do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Acréscimo do art. 7º-A, na Resolução 

CNMP nº 212, de 11 de maio de 2020, que “institui o Regimento Interno da 

Ouvidoria Nacional do Ministério Público’”. Divisão de atribuições da Ouvidoria 

Nacional do Ministério Público. 

 Relator: Cons. Jaime de Cassio Miranda 

 Origem: Distrito Federal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Incluídos na Pauta da 19ª Sessão Ordinária de 2025 (09/12/2025) 

 

3) Pedido de Providências n° 1.00640/2025-67 

 Requerente: Associação Brasileira dos Advogados Criminalistas – Abracrim 

 Advogados: Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho – OAB/DF nº 29513 DF; Sheyner Yasbeck 

Asfora – OAB/PB n° 11.590; Lucas Cavalcante Gondim – OAB/DF n° 79938; 

Filipe Coutinho da Silveira – OAB/PA n° 12131 

 Requerido: Ministério Público do Estado do Pará 

 Objeto: Ministério Público do Estado do Pará. Resolução nº 2/2025-CPJ. Alegação de 

previsão do GAECO como órgão de execução perante a Vara de Combate às 

Organizações Criminosas, à revelia de previsão legal. Pedido de liminar. 

 Relatora: Cons. Ivana Lucia Franco Cei 

 Origem: Pará 

 

4) Proposição n° 1.01113/2025-33 

 Requerente: Presidência do CNMP 

 Interessados: Associação do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; Associação 

Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos Membros do 

Ministério Público Federal; Associação Nacional dos Procuradores da República; 

Associação Nacional dos Membros do Ministério Público; Associação Nacional dos 

Procuradores do Trabalho; Conselho Nacional de Corregedores-Gerais do Ministério 

Público dos Estados e da União; Conselho Nacional de Procuradores-Gerais do 

Ministério Público dos Estados e da União; Ministérios Públicos Estaduais; Ramos 

do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Disciplina a 

obrigatoriedade de residência de membros do Ministério Público na comarca ou na 

localidade onde há o exercício da titularidade do cargo, regulamenta o exercício 

presencial das funções ministeriais e administrativas, estabelece critérios 

excepcionais para autorização diversa e revoga a Resolução CNMP n° 26, de 17 de 

dezembro de 2007. 

 Relator: Cons. Jaime de Cassio Miranda 

 Origem: Distrito Federal 

 

5) Proposição n° 1.01365/2025-44 

 Requerente: Karen Luise Vilanova Batista de Souza 

 Interessados: Associação do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; Associação 

Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos Membros do 

Ministério Público Federal; Associação Nacional dos Procuradores da República; 

Associação Nacional dos Membros do Ministério Público; Associação Nacional dos 

Procuradores do Trabalho; Conselho Nacional de Corregedores-Gerais do Ministério 

Público dos Estados e da União; Conselho Nacional de Procuradores-Gerais do 

Ministério Público dos Estados e da União; Ministérios Públicos Estaduais; Ramos 

do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Alteração da 

Resolução CNMP nº 170, de 13 de junho de 2017, para adequá-la à Lei nº 15.142, 

de 3 de junho de 2025, que dispõe sobre a reserva de vagas para pessoas pretas, 

pardas, indígenas e quilombolas em concursos públicos, e revoga dispositivos em 

desconformidade com a nova legislação. 

 Relator: Cons. Jaime de Cassio Miranda 

 Origem: Distrito Federal 

 

 

 

 

 



Incluídos na Pauta da 1ª Sessão Extraordinária de 2026 (27 e 28/01/2026) 

 

6) Proposição n° 1.00892/2024-88 

 Requerente: Cíntia Menezes Brunetta 

 Interessados: Associação Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos 

Membros do Ministério Público Federal; Associação Nacional dos Procuradores da 

República; Associação Nacional dos Membros do Ministério Público; Associação 

Nacional dos Procuradores do Trabalho; Conselho Nacional de Corregedores-Gerais 

do Ministério Público dos Estados e da União; Conselho Nacional de Procuradores-

Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; Ministérios Públicos 

Estaduais; Ramos do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Instituição das 

diretrizes para a elaboração do Programa de Integridade pelos ramos e unidades do 

Ministério Público brasileiro e pelo Conselho Nacional do Ministério Público, e 

revoga a Recomendação de Caráter Geral CNMP-CN nº 6/2023. 

 Relator(a): Cons. Ivana Lucia Franco Cei 

 Origem: Distrito Federal 

 

7) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00833/2025-54 (Recurso Interno) 

 Recorrente: Lucas Caldeira Cruz 

 Recorrido: Ministério Público do Estado do Paraná 

 Interessado: Federação Nacional dos Servidores dos Ministérios Públicos Estaduais – FENAMP 

 Advogado: Rudi Meira Cassel – OAB/DF nº 22.256 

 Objeto: Ministério Público do Estado do Paraná. Desproporção entre a quantidade de cargos 

efetivos e cargos comissionados. Descumprimento da Lei Estadual nº 16.559/2010. 

Prejuízo aos candidatos aprovados em concurso público. 

 Relator(a): Cons. Jaime de Cassio Miranda 

 Origem: Paraná 

 

8) Pedido de Providências n° 1.01221/2025-06 

 Requerente: Artur Eugenio Brito Maia 

 Requeridos: Ministério Público do Estado do Pará; Ministério Público Federal 

 Objeto: Ministério Público do Estado do Pará. Ministério Público Federal. AREsp 

2486913/PA. Requer início imediato do cumprimento da pena, imposta pelo 

Conselho de Sentença com base no Tema STF 1068, ao réu do Processo Criminal nº 

0001010-13.2008.8.14.0009, diante do silêncio tanto da 3ª Promotoria de Justiça de 

Bragança, quanto da 10ª Procuradoria de Justiça Criminal. 

 Relator(a): Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 

 Origem: Pará 

 

9) Conflito de Atribuições n° 1.00022/2026-52 

 Requerente: Procuradoria da República – Sergipe/Estância/Itabaiana 

 Requerido: Ministério Público do Estado de Sergipe 

 Objeto: Ministério Público Federal. Ministério Público do Estado de Sergipe. Notícia de 

Fato Nº 1.35.000.000962/2025-54 (Procedimento nº 2025.02.210.00000034 

MP/SE). Denúncia referente à retirada supostamente irregular de beneficiários da 

etapa de recebimento de moradias, envolvendo o programa Minha Casa, Minha Vida 

Rural, na Comunidade Quilombola Sítio Alto, no Município de Simão Dias/SE. 

 Relator(a): Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 

 Origem: Sergipe 

 

 

 

 

 



Processos desta Sessão (10/02/2026) 

 

10) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.00307/2020-06 

 Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 

 Requerido: Membro do Ministério Público do Trabalho 

 Advogados: Fábio Medina Osório – OAB/RS n.º 64975; Rafael da Cas Maffini – OAB/RS n.º 

44.404 

 Interessada: Procuradoria Regional do Trabalho – 4ª Região/RS 

 Objeto: Membro do Ministério Público do Trabalho no Estado do Rio Grande do Sul. 

Falsificação de documento público. Uso de documento falso. Atos de improbidade 

administrativa. Informações colhidas na Sindicância CNMP n° 1.00105/2018-69. 

Portaria CNMP-CN n° 001/2020. 

 Relator(a): Cons. Jaime de Cassio Miranda 

 Origem: Rio Grande do Sul 

 

11) Reclamação Disciplinar n° 1.00741/2021-96 (Recurso Interno) 

 Recorrente: Cristiano Zanin Martins 

 Advogados: Lyzie de Sousa Andrade Perfi – OAB/SP n.º 368980; Eduardo Ramos Junior – 

OAB/SP n.º 304887; Maria de Lourdes Lopes – OAB/SP n.º 77513; Eliakin Tatsuo 

Yokosawa Pires dos Santos – OAB/SP n.º 386266; Guilherme Queiroz Gonçalves – 

OAB/DF n.º 37961; Victor Lugan Rizzon Chen – OAB/SP n.º 448673; Valeska 

Teixeira Zanin Martins – OAB/SP n.º 153720; Ari Crispim dos Anjos Junior – 

OAB/SP n.º 256825; William Gabriel Waclawovsky – OAB/SP n.º 373933 

 Recorridos: Membros do Ministério Público Federal 

 Advogados: Andre Fonseca Roller – OAB/DF n.º 20.742; Fernando Gaião Torreão de Carvalho – 

OAB/DF n.º 20.800; Felipe de Oliveira Mesquita – OAB/DF n.º 34.673; Carlos 

Mohn Roller – OAB/DF n.º 62.938 

 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de Membros do Ministério Público 

Federal. 

 Relator(a): Cons. Ivana Lucia Franco Cei 

 Origem: Rio de Janeiro 

 

12) Reclamação Disciplinar n° 1.00028/2023-04 (Recurso Interno) 

 Recorrente: Instituto Cidade Legal 

 Advogados: Hilton Cleber dos Santos – OAB/MG n.º 132536; Andreia Mendes Silva – OAB/DF 

n.º 48518; Luiz Viana Queiroz – OAB/DF n.º 55653; Renata Alvarenga Fleury 

Ferracina – OAB/DF n.º 24038 

 Recorridos: Membro e Servidores do Ministério Público do Estado de Minas Gerais 

 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro e servidores do 

Ministério Público do Estado de Minas Gerais. 

 Relator(a): Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 

 Origem: Minas Gerais 

 

13) Reclamação Disciplinar n° 1.00685/2024-23 (Recurso Interno) (Processo Sigiloso) 

 Recorrente: Sigiloso 

 Advogados: Frederico Manoel Sousa Alvares – OAB/GO n.º 51805; Lorena Leite Martins – 

OAB/GO n.º 64746 

 Recorrido: Membro do Ministério Público do Estado de Goiás 

 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério Público 

do Estado de Goiás. 

 Relator(a): Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 

 Origem: Goiás 

 

 

 



14) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.01138/2024-00 (Processo Sigiloso) 

 Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 

 Requerido: Membro do Ministério Público do Estado do Piauí 

 Advogado: Carlos Marcio Gomes Avelino – OAB/PI n.º 3507  

 Interessado: Ministério Público do Estado do Piauí 

 Objeto: Membro do Ministério Público do Estado do Piauí. Reclamação Disciplinar nº 

1.00872/2024-99. Cometimento de crimes contra a administração e a fé pública. 

Prática de atos de improbidade administrativa. Inobservância à vedação de receber, a 

qualquer título e sob qualquer pretexto, honorários, percentagens ou custas 

processuais. 

 Relator(a): Cons. Ivana Lucia Franco Cei 

 Origem: Piauí 

 

15) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.01278/2024-24 

 Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 

 Requeridos: Membros do Ministério Público do Estado de Minas Gerais 

 Advogados: Felipe Augusto Ribeiro de Miranda – OAB/MG n.º 197.908; Rafael de Almeida 

Moura – OAB/MG n.º 112.571; Luciano Santos Lopes – OAB/MG n.º 74563  

 Interessado: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 

 Objeto: Membros do Ministério Público do Estado de Minas Gerais. Conduta incompatível 

com o cargo. Informações colhidas na Reclamação Disciplinar CNMP nº 

1.00797/2024-10. Portaria CNMP-CODI/CN nº 42/2024. 

 Relator(a): Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 

 Origem: Minas Gerais 

 

16) Sindicância n° 1.00118/2025-85 (Embargos de Declaração) 

 Embargante: 

Advogados: 

 

Ordem dos Advogados do Brasil – Seção de Goiás 

Frederico Manoel Sousa Alvares – OAB/GO n° 51.805; Lorena Leite Martins - 

OAB/GO 64.746 

 Embargado: Membro do Ministério Público do Estado de Goiás 

 Advogados: Tarcisio Vieira de Carvalho Neto – OAB/DF n.º 11.498; Luiz Fernando Matias e 

Silva – OAB/DF n.º 78702  

 Objeto: Sindicância instaurada em desfavor de Membro do Ministério Público do Estado de 

Goiás.  

 Relator(a): Cons. Jaime de Cassio Miranda 

 Origem: Goiás 

 

17) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.00687/2025-20 (Processo Sigiloso) 

 Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 

 Requerido: Membro do Ministério Público do Estado de Santa Catarina 

 Advogados: Bruno de Mello Luzente Paulo – OAB/DF n.º 69710; Guilherme Naoum Constante 

– OAB/DF n.º 62896 

 Objeto: Membro do Ministério Público do Estado de Santa Catarina. Reclamação Disciplinar 

nº 1.00316/2025-49. Possível recebimento de vantagem indevida, bem como uso de 

documento falso, dentre outras infrações. 

 Relator(a): Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 

 Origem: Santa Catarina 

 

 

 

 

 

 

 

 



18) Conflito de Atribuições n° 1.00699/2025-82 

 Requerente: Ministério Público do Estado de Alagoas 

 Requerido: Procuradoria da República – Alagoas/União dos Palmares 

 Objeto: Ministério Público do Estado de Alagoas. Ministério Público Federal. NF 

1.11.000.001085/2024-90 (02.2025.00001701-9). Possível oferecimento de material 

pornográfico envolvendo crianças e adolescentes, em grupo do aplicativo 

"Telegram". 

 Relator(a): Cons. Ivana Lucia Franco Cei 

 Origem: Alagoas 

 

19) Notícia de Fato n° 1.00772/2025-43 (Recurso Interno) (Processo Sigiloso) 

 Recorrente: Sigiloso 

 Advogado: Gustavo Ribeiro Gomes Brito – OAB/BA n.º 24518 

 Recorrida: Membra do Ministério Público do Estado da Bahia 

 Objeto: Notícia de Fato. Membra do Ministério Público do Estado da Bahia. Informa a 

ocorrência de supostas irregularidades da atuação funcional no bojo de processo 

judicial. 

 Relator(a): Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 

 Origem: Bahia 

 

20) Pedido de Providências n° 1.00887/2025-00 (Recurso Interno) 

 Recorrente: Bahia Terminais S/A 

 Advogado: Andre Krull Arnaldo da Silva – OAB/BA n.º 25.897 

 Recorrido: Ministério Público Federal 

 Objeto: Ministério Público Federal no Estado da Bahia. Alegação de conduta irregular por 

parte de representante ministerial, referente à implantação de Terminal de Uso 

Privado na região do Porto de Aratu, Município de Candeias/BA. 

 Relator(a): Cons. Jaime de Cassio Miranda 

 Origem: Bahia 

 

21) Notícia de Fato n° 1.01016/2025-69 (Recurso Interno) (Processo Sigiloso) 

 Recorrente: Sigiloso 

 Recorridos: Membros do Ministério Público do Estado de São Paulo 

 Objeto: Notícia de Fato. Membros do Ministério Público do Estado de São Paulo. Informa a 

ocorrência de supostas irregularidades na atuação funcional. 

 Relator(a): Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 

 Origem: São Paulo 

 

22) Conflito de Atribuições n° 1.01028/2025-10 

 Requerente: Ministério Público do Estado do Ceará 

 Requerido: Procuradoria da República – Ceará/Maracanaú 

 Objeto: Ministério Público do Estado do Ceará. Ministério Público Federal no Estado do 

Ceará. Conflito negativo de atribuições. Procedimento Administrativo nº 

09.2024.00004855-2 (Notícia de Fato nº 01.2023.00005625-9). Notícia de Fato nº 

1.16.000.004328/2022-01. Apuração de suposta falsificação de assinatura referente a 

intimação de Processo Judicial. 

 Relator(a): Cons. Ivana Lucia Franco Cei 

 Origem: Santa Catarina 

 

 

 

 

 

 

 



23) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.01050/2025-15 

 Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 

 Requerido: Membro do Ministério Público do Estado do Maranhão 

 Objeto: Membro do Ministério Público do Estado do Maranhão. Reclamação Disciplinar nº 

1.00572/2025-72. Cometimento dos crimes de ameaça e injúria contra funcionário 

público em razão de suas funções. 

 Relator(a): Cons. Fernando da Silva Comin 

 Origem: Maranhão 

 

24) Reclamação Disciplinar n° 1.01063/2025-20 (Recurso Interno) 

 Recorrente: Rosemary Souto Maior de Almeida 

 Recorridos: Membros do Ministério Público do Estado de Pernambuco 

 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de Membros do Ministério Público 

do Estado de Pernambuco. 

 Relator(a): Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 

 Origem: Pernambuco 

 

25) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.01087/2025-34 (Recurso Interno) 

 Recorrente: Gizele Regina Miranda dos Santos 

 Recorrido: Procuradoria Regional do Trabalho – 15ª Região 

 Objeto: Ministério Público do Trabalho no Estado de São Paulo. Requer análise de 

conformidade da Portaria 47/2019, da PRT-15, com a Portaria 78/2019, do 

Ministério Público da União, por estabelecerem horários de funcionamento em 

períodos diversos. Requer, ainda, acesso aos registros de ponto de todos que 

exercem sua jornada de trabalho na PRT-15 em horário diverso do horário 

obrigatório. 

 Relator(a): Cons. Ivana Lucia Franco Cei 

 Origem: São Paulo 

 

26) Pedido de Providências n° 1.01095/2025-71 (Recurso Interno) 

 Recorrente: Arlindo Marques da Silva Junior 

 Recorrido: Ministério Público do Estado de São Paulo 

 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. Irresignação face a arquivamento do 

processo n.º 38.0424.0000070/2025-0. Alegação de abuso de autoridade e violação a 

direitos fundamentais por parte de policiais. 

 Relator(a): Cons. Jaime de Cassio Miranda 

 Origem: São Paulo 

 

27) Proposição n° 1.01124/2025-31 

 Requerente: Paulo Cezar dos Passos 

 Interessados: Associação do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; Associação 

Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos Membros do 

Ministério Público Federal; Associação Nacional dos Procuradores da República; 

Associação Nacional dos Membros do Ministério Público; Associação Nacional dos 

Procuradores do Trabalho; Conselho Nacional de Corregedores-Gerais do Ministério 

Público dos Estados e da União; Conselho Nacional de Procuradores-Gerais do 

Ministério Público dos Estados e da União; Ministérios Públicos Estaduais; Ramos 

do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Recomendação. Dispõe sobre 

a Resolução CNMP nº 118/2004, no que se refere à implantação, estruturação e 

parametrização dos Núcleos Permanentes de Incentivo à Autocomposição nos 

diversos ramos do Ministério Público. 

 Relator(a): Cons. Ivana Lucia Franco Cei 

 Origem: Distrito Federal 

 



28) Notícia de Fato n° 1.01176/2025-71 (Embargos de Declaração) 

 Embargante: Michael Miranda de Souza 

 Embargado: Membro do Ministério Público do Estado de São Paulo 

 Objeto: Notícia de Fato. Membro do Ministério Público do Estado de São Paulo. Informa a 

ocorrência de suposta irregularidade no arquivamento de procedimento extrajudicial. 

 Relator(a): Cons. Jaime de Cassio Miranda 

 Origem: São Paulo 

 

 

29) Notícia de Fato n° 1.01204/2025-88 (Recurso Interno) (Processo Sigiloso) 

 Recorrente: Sigiloso 

 Recorrido: Membra do Ministério Público do Estado do Amazonas 

 Objeto: Notícia de Fato. Membra do Ministério Público do Estado do Amazonas. Informa a 

ocorrência de supostas irregularidades na atuação funcional. 

 Relator(a): Cons. Fernando da Silva Comin 

 Origem: Amazonas 

 

30) Pedido de Providências n° 1.01275/2025-53 

 Requerente: Ehtisham Azmat 

 Requerido: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul 

 Objeto: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul. Requer nulidade dos Processos 

nº 5006859-83.2023.8.21.0032/RS e nº 5004457-58.2025.8.21.0032/RS, devido a 

violações processuais. Alega tratamento desigual por ser estrangeiro. Pedido de 

Liminar. 

 Relator(a): Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 

 Origem: Rio Grande do Sul 

 

31) Proposição n° 1.01276/2025-07 

 Requerente: Paulo Gustavo Gonet Branco 

 Interessados: Associação Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos 

Membros do Ministério Público Federal; Associação Nacional dos Procuradores da 

República; Associação Nacional dos Procuradores e das Procuradoras do Trabalho; 

Associação Nacional dos Membros do Ministério Público; Conselho Nacional de 

Corregedores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; Conselho 

Nacional de Procuradores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; 

Ministérios Públicos Estaduais; Ramos do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Dispõe sobre 

ação afirmativa de gênero para acesso aos graus superiores das carreiras do 

Ministério Público.  

 Relator(a): Cons. Fernando da Silva Comin 

 Origem: Distrito Federal 

 

32) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.01320/2025-98 

 Requerente: Sigiloso 

 Requerido: Ministério Público do Estado de São Paulo 

 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. Controle. Resolução nº 2.173/2025-PGJ-

CGMP. Autorização para deixar de promover a persecução executória da multa 

penal imposta a sentenciados, quando o valor da condenação for inferior a dois 

salários-mínimos. 

 Relator(a): Cons. Ivana Lucia Franco Cei 

 Origem: São Paulo 

 

 

 

 



33) Proposição n° 1.01324/2025-02 

 Requerente: Ângelo Fabiano Farias da Costa 

 Interessados: Associação Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos 

Membros do Ministério Público Federal; Associação Nacional dos Procuradores da 

República; Associação Nacional dos Procuradores e das Procuradoras do Trabalho; 

Associação Nacional dos Membros do Ministério Público; Conselho Nacional de 

Corregedores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; Conselho 

Nacional de Procuradores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; 

Ministérios Públicos Estaduais; Ramos do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Recomendação. Adoção de 

medidas que fortaleçam a atuação dos Ministérios Públicos da União e dos Estados 

nos casos de violência política de gênero, visando consolidar uma cultura jurídica 

que reconheça e garanta os direitos de todas as mulheres nos espaços relacionados 

ao exercício de seus direitos políticos e de suas funções públicas 

 Relator(a): Cons. Karen Luise Vilanova Batista de Souza 

 Origem: Distrito Federal 

 

34) Representação por Inércia ou Excesso de Prazo n° 1.01360/2025-76 

 Requerentes: Edson Santos Bispo; Sindicato dos Empregados Públicos Municipais da Estância 

Turística de Tremembé 

 Requerido: Ministério Público do Estado de São Paulo 

 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. Alegação de vícios graves de 

constitucionalidade material e formal da Lei Complementar Municipal n.º 200/2010 

(contratações por tempo determinado). Alegação de precarização funcional. 

Abertura de processo seletivo sobrepondo-se a concurso público vigente. Possível 

omissão por parte do Parquet estadual. 

 Relator(a): Cons. Ivana Lucia Franco Cei 

 Origem: São Paulo 

 

35) Pedido de Providências n° 1.01369/2025-69 

 Requerente: Patricia de Sousa Feitosa 

 Requerido: Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 

 Objeto: Ministério Público do Distrito Federal e Territórios. Atuação. Promoção de 

arquivamento. Boletim de Ocorrência nº 5.852/2025-0. Apuração de caso de 

agressões físicas e ameaças sofridas pela requerente. 

 Relator(a): Cons. Greice Fonseca Stocker 

 Origem: Distrito Federal 

 

36) Pedido de Providências n° 1.01372/2025-28 (Recurso Interno) 

 Recorrente: Katiele Nunes da Silveira 

 Recorrido: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul 

 Objeto: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul. Atuação. Parecer proferido por 

membro da Promotoria de Justiça de São Leopoldo. Desconsideração de 

irregularidades em laudo psicológico. Procedimento MPRS nº 00891.000.614/2022. 

Processo Judicial 5003396-67.2022.8.21.0033. 

 Relator(a): Cons. Fernando da Silva Comin 

 Origem: Rio Grande do Sul 

 

 

 

 

 

 

 

 



37) Pedido de Providências n° 1.01378/2025-50 (Recurso Interno) 

 Recorrente: Fabricio Gomes Amorim 

 Recorrido: Procuradoria da República – Espírito Santo/Serra 

 Objeto: Ministério Público Federal no Estado do Espírito Santo. Suposta omissão funcional 

da Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão na condução da NF 

1.17.000.003072/2025-12, que apurava conduta da Superintendência Regional da 

Polícia Federal no Estado do Espírito Santo por descumprimento da Lei de Acesso à 

Informação. Promoção de arquivo sem as devidas diligências. 

 Relator(a): Cons. Fernando da Silva Comin 

 Origem: Espírito Santo 

 

38) Notícia de Fato n° 1.01433/2025-39 (Recurso Interno) (Processo Sigiloso) 

 Recorrente: Sarah Rodrigues Penaforte 

 Recorridos: Membros do Ministério Público do Estado de São Paulo 

 Objeto: Notícia de Fato. Membros do Ministério Público do Estado de São Paulo. Informa a 

ocorrência de supostas irregularidades em processo judicial. 

 Relator(a): Cons. Greice Fonseca Stocker 

 Origem: São Paulo 

 

39) Notícia de Fato n° 1.01441/2025-76 (Recurso Interno) (Processo Sigiloso) 

 Recorrente: Vinícius Guedes Sin 

 Recorrido: Membro do Ministério Público do Estado do Paraná 

 Objeto: Notícia de Fato. Membro do Ministério Público do Estado do Paraná. Informa a 

ocorrência de supostas irregularidades na atuação funcional. 

 Relator(a): Cons. Gustavo Afonso Sabóia Vieira 

 Origem: Paraná 

 

40) Conflito de Atribuições n° 1.01463/2025-72 

 Requerente: Ministério Público do Estado de São Paulo 

 Requerido: Ministério Público do Trabalho 

 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. Ministério Público do Trabalho. Notícia 

de Fato nº 001185.2025.15.006/3. Processo SIS 0156.0002779/2025. Apuração de 

possíveis irregularidades na contratação de empresas promotoras de rodeio, referente 

à observância das normas de proteção ao trabalho. 

 Relator(a): Cons. Greice Fonseca Stocker 

 Origem: São Paulo 

 

41) Conflito de Atribuições n° 1.01495/2025-13 

 Requerente: Procuradoria Regional Eleitoral – PA 

 Requerido: Ministério Público do Estado do Pará 

 Objeto: Ministério Público Eleitoral no Estado do Pará. Ministério Público do Estado do 

Pará. Conflito negativo de atribuições. Notícia de Fato nº 1.23.000.002427/2025-59. 

Notícia de Fato nº 01.2025.00015966-1. Apuração de possível prática de violência 

política de gênero. Art. 326-B, do Código Eleitoral. Câmara de Vereadores do 

Município de Bragança/PA. 

 Relator(a): Cons. Jaime de Cassio Miranda 

 Origem: Pará 

 

 

 

 

 

 

 

 



42) Conflito de Atribuições n° 1.01504/2025-94 

 Requerente: Procuradoria da República – Piauí 

 Requerido: Ministério Público do Estado do Piauí 

 Objeto: Ministério Público Federal no Estado do Piauí. Ministério Público do Estado do 

Piauí. Conflito negativo de atribuições. Notícia de Fato nº 1.27.003.000214/2025-13. 

Procedimento SIMP nº 000044-073/2024. Apuração de ausência de adaptação 

curricular e acadêmica pelo Instituto de Educação Superior do Vale do Parnaíba 

Ltda (IESVAP) para pessoas com transtorno do espectro autista (TEA). 

 Relator(a): Cons. Jaime de Cassio Miranda 

 Origem: Piauí 

 

43) Pedido de Providências n° 1.01514/2025-39 

 Requerentes: Antonio dos Santos; ONG Alvorecer Bahia 

 Requerido: Ministério Público do Estado da Bahia 

 Objeto: Ministério Público do Estado da Bahia. DEA nº 003.9.502618/2025. Processo nº 

003.9.389864/2025 e nº 696.9.351867/2022. Requer apuração de eventuais 

irregularidades funcionais praticadas pelas 3ª e 5ª Promotoria de Justiça de 

Candeias, no que tange à fiscalização da Política Municipal de Atendimento à 

Pessoa Idosa, à composição irregular do Conselho Municipal do Idoso e à violação 

do princípio constitucional da participação e do controle social.  

 Relator(a): Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 

 Origem: Bahia 

 

44) Conflito de Atribuições n° 1.01566/2025-79 

 Requerente: Procuradoria da República – Rio de Janeiro 

 Requerido: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 

 Interessado: Male de Aragão Frazão 

 Objeto: Ministério Público Federal no Estado do Rio de Janeiro. Ministério Público do 

Estado do Rio de Janeiro. Conflito negativo de atribuição. Notícia de Fato nº 

1.30.001.005157/2025-93. Procedimento MPRJ nº 2025.00172253. Apuração de 

possível construção irregular em linha férrea no Município de Cambuci/RJ. 

 Relator(a): Cons. Fabiana Costa Oliveira Barreto 

 Origem: Rio de Janeiro 

 

45) Proposição n° 1.00077/2026-53 

 Requerente: Edvaldo Nilo de Almeida 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Recomendação que dispõe 

sobre a abstenção de atuação do Ministério Público em contratos de prestação de 

serviços advocatícios celebrados entre Advogados e seus clientes, salvo nas 

hipóteses de interesse de incapazes, relevante interesse público ou social. 

 Relator(a): Cons. Thiago Roberto Morais Diaz 

 Origem: Distrito Federal 

 

 

PAULO GUSTAVO GONET BRANCO 

Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público 


